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8 — Os candidatos não podem usar da faculdade de
repetição da prova a que se refere o n.o 6 mais de uma
vez por cada época normal de exame.

5.o

Prova prática de exame para obtenção da carta de caçador
com a especificação «cetreiro»

1 — A prova prática do exame para obtenção de carta
de caçador com a especificação «cetreiro», atendendo
às suas características próprias, decorre em data pos-
terior à da prova teórica e no distrito de Lisboa.

2 — A prova prática do exame para obtenção de carta
de caçador com a especificação «cetreiro» incide sobre
três áreas:

a) Resolução, por meio de teste escrito, de 10 ques-
tões de ordem prática e de ética específicas de
caça com aves de presa;

b) Identificação de utensílios de cetraria;
c) Aplicação de utensílios de cetraria.

3 — Considera-se apto na prova prática do exame
para obtenção de carta de caçador com a especificação
«cetreiro» o candidato que satisfaça, conjuntamente, as
seguintes condições:

a) Responda correctamente a um mínimo de 8 das
10 questões referidas na alínea a) do n.o 2;

b) Identifique quatro de cinco utensílios seleccio-
nados pelo júri;

c) Aplique correctamente três utensílios seleccio-
nados pelo júri.

4 — Os candidatos que errarem a aplicação de um
utensílio podem requerer, no prazo de cinco dias, a repe-
tição desta parte da prova, com pagamento de taxa de
exame.

5 — A repetição a que se refere o número anterior
é efectuada em data a indicar, mas nunca antes de decor-
ridos 15 dias sobre a data da realização da primeira
prova prática e não podendo os candidatos usar desta
faculdade mais de uma vez por cada época normal de
exame.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 14 de
Fevereiro de 2000.

Portaria n.o 125/2000
de 8 de Março

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial vários
prédios rústicos, englobados pela poligonal constante
da planta anexa à presente portaria, que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Brunhoso, município
de Mogadouro, com uma área de 1276,57 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caça e Pesca de

Brunhoso, com o número de pessoa colectiva 974906859
e sede em Brunhoso, Mogadouro, a zona de caça asso-
ciativa de Brunhoso (processo n.o 2241 da Direcção-
-Geral das Florestas).

3.o A presente concessão é condicionada à apresen-
tação, no prazo de três meses a contar da data da publi-
cação da presente portaria, de documentos comprova-
tivos dos direitos a que se arrogam os cedentes do direito
de caça.

4.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3, defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

5.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa ficam, nos termos do disposto no arti-
go 72.o do Decreto-Lei n.o 136/96, submetidos ao regime
florestal para efeitos de policiamento e fiscalização da
caça, ficando a entidade concessionária obrigada a asse-
gurar a sua fiscalização permanente por um guarda flo-
restal auxiliar dotado de meio de transporte, em obser-
vância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91, de 18 de Março.

6.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 14 de
Fevereiro de 2000.


